PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
RESOLUGAO N° 01/2011
APROVA O REGULAMENTO DO 2° CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL — 32 CATEGORIA (P3) DA CARREIRA DE PROCURADOR DO MUNICIPIO
O PROCURADOR-GERAL DO MUNICIPIO, no uso de suas atribui¢des legais, tendo em vista a autorizagdo concedida pelo Excelentissimo Senhor Prefeito nos autos do processo
administrativo n® 180/130/2011, e considerando o disposto no art. 8° da Lei Municipal n® 1.259, de 04 de janeiro de 1994,
RESOLVE:
Art. 1° - Fica aprovado o REGULAMENTO DO 2° CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL — 32 CATEGORIA (P3) DA CARREIRA DE PROCURADOR DO MUNICIPIO, que
acompanha a presente Resolugdo na forma do Anexo I.
Art. 2° - Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as disposicdes em contrario.

ANEXO |
REGULAMENTO DO 2° CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL — 32 CATEGORIA (P3) DA CARREIRA DE PROCURADOR DO MUNICIPIO
DO CARGO
Art. 1° As atribuigbes dos detentores do cargo de Procurador do Municipio encontram-se previstas no artigo 72 da Lei Organica do Municipio de Nitero6i, c/c artigo 3° da Lei Municipal n® 1.259,
de 04 de janeiro de 1994, especialmente a representacgao judicial e a consultoria juridica do Municipio, com fun¢des, como 6rgéo central do Sistema Juridico, de superviséo dos servicos da
Administracéo direta e indireta no ambito do Poder Executivo.
Art. 2° O vencimento do cargo de Procurador do Municipio de 32 Categoria é de R$7.295,52 (sete mil, duzentos e noventa e cinco reais e cinglienta e dois centavos), conforme artigo 1° da Lei
Municipal n® 2.569, de 02 de julho de 2008.
Parégrafo Unico. O Procurador do Municipio faré jus ao recebimento da gratificagdo de Produtividade prevista na Lei Municipal n® 1.978, de 26 de abril de 2002, no valor de R$2.278,31 (dois
mil, duzentos e setenta e oito reais e trinta e um centavos), bem como dos honorarios de sucumbéncia, conforme disposicdes da Lei Municipal n° 2.569, de 02 de julho de 2008.
DO CONCURSO
Art. 3° O 2° Concurso para Ingresso na Classe Inicial — 32 Categoria (P3) da Carreira de Procurador do Municipio de Niterdi consistira na prestacéo de provas objetivas, escritas, orais e de
titulos e seréa regido pelo presente Regulamento.
Art. 4° O Concurso sera realizado sob a direcéo e responsabilidade da Comissdo Organizadora e da Comissdo Examinadora, designadas pelo Procurador Geral do Municipio.
Parégrafo Gnico. Da Comisséo Examinadora participara representante da Ordem dos Advogados do Brasil, indicado pelo Conselho Seccional do Estado do Rio de Janeiro e
designado pelo Procurador Geral do Municipio.
Art. 5° Compete a Comisséo Organizadora:
| - estruturar o concurso, responsabilizando-se pela sua realizagdo, desde a abertura das inscricdes até a sua homologacéo, ressalvada, sempre, a competéncia especifica da Banca
Examinadora; e
Il - examinar e decidir os pedidos de inscri¢éo, nos termos deste Regulamento.
Parégrafo Gnico. A Comisséo Organizadora, presidida pelo Procurador Geral do Municipio, sera integrada ainda por um Vice-Presidente e um membro, obrigatoriamente Procurador Municipal,
deliberando pelo voto da maioria dos integrantes.
Art. 6° A Comisséo Examinadora serd integrada pelos membros das 06 (seis) Bancas Examinadoras, com as seguintes especializagdes:
| — Direito Administrativo, incluindo Urbanistico;
Il — Direito Processual Civil;
11l — Direito Constitucional, incluindo Ambiental;
IV — Direito Civil e Empresarial;
V — Direito Financeiro e Tributério;
VI — Direito do Trabalho, Previdenciario e Processual do Trabalho.
§ 1° - Cada Banca sera composta de 04 (quatro) membros, que, em sua primeira reunido, elegerédo seus Presidentes.
§ 2° - Os Presidentes eleitos das Bancas Examinadoras se reunirdo para eleger o Presidente e o Vice-Presidente da Comissdo Examinadora, dentre um de seus membros, mediante o voto da
maioria.
§ 3° - Cada Banca Examinadora reunir-se-4 com a presencga de, no minimo, 03 (trés) membros, deliberando pela maioria dos presentes. Em caso de empate, cabera ao Presidente o voto de
qualidade.
§ 4° - A Banca escolhera os membros para participarem da Prova Oral, podendo os demais ser convocados pelo Presidente da Banca, na falta ou impedimento dos primeiros.
§ 5° - Se, em qualquer circunstancia, a Banca ficar ocasionalmente reduzida a menos de 03 (trés) membros, o Presidente da Comisséo Examinadora podera convocar integrantes de outra
Banca para completa-la, sem prejuizo da faculdade de recomposi¢do da Banca incompleta.
Art. 7° A Comissd@o Examinadora reunir-se-4 com a presenga do seu Presidente ou do Vice-Presidente e de, no minimo, 8 (oito) de seus integrantes, desde que dentre eles haja pelo menos
um membro de cada uma das 6 (seis) Bancas Examinadoras. A Comisséo deliberara pela maioria dos presentes. Havendo empate, prevalecera o voto do Presidente e, na sua auséncia, o do
Vice-Presidente.
Art. 8° Nao podera fazer parte das Comissées Organizadora e Examinadora quem tiver, dentre os candidatos, conjuge ou companheiro e, até o terceiro grau, parente ou afim.
Art. 9° Podera ser contratada entidade com notéria especializacédo na realizagéo de concursos publicos, que ficard responsavel pelo planejamento, inscri¢éo, elaboragédo, confecgéo, aplicacéo
e corregdo das provas e/ou outras atividades inerentes a realizagdo do certame, conforme ficar delimitado em contrato, observado o artigo 4°, especialmente a atribuicdo da Comissdo
Examinadora e de suas respectivas Bancas.
DAS INSCRIGOES NO CONCURSO
Art. 10. O concurso sera aberto com a publicagcdo de seu Edital no veiculo de divulgacdo dos atos oficiais do Municipio de Niterdi, sem prejuizo de publicacdo em outros meios de
comunicagao.
Art. 11. O Edital disciplinara os procedimentos, os locais, o valor a ser pago e as datas para inscrigdo no concurso.
Art. 12. Ao requerer a inscrigdo, devera o candidato:
| - preencher ficha de inscricéo, seguindo o modelo estabelecido pela Comiss@o Organizadora;
Il - efetuar o recolhimento da taxa, a ser fixada em edital.
1l - declarar:
a) ser brasileiro ou portugués no gozo dos direitos a que se refere o art. 13 do Decreto Federal n°® 70.436, de 18/04/72;
b) que atende, ou atender até o resultado final do Concurso, as seguintes condicoes:
1. ser bacharel em Direito, por Faculdade oficial ou reconhecida;
2. ter exercido, pelo minimo de 2 (dois) anos, atividade que envolva a aplicagéo de conhecimentos juridicos (art. 40, “d”);
c) néo ter antecedentes criminais ou disciplinares que o inabilitem para o exercicio do
cargo;
d) a eventual condigdo de portador de deficiéncia fisica, indicando o tipo de deficiéncia e a necessidade, se houver, de condi¢es especiais para a realizagdo da prova;
e) estar em dia com as obrigagdes eleitorais e do servigo militar.
Parégrafo Unico. As hipéteses de isencédo do pagamento da taxa serdo fixadas em edital.
Art. 13. A declaragéo falsa ou inexata de dados no preenchimento do formulério de inscrigdo acarretard a exclusdo do candidato do certame, ressalvados meros erros materiais que nao
traduzam a intencéo de induzir a Comissé@o Organizadora em erro.
Art. 14. Os pedidos de inscricéo seréo decididos pela Comissdo Organizadora e serdo publicados no Diario Oficial do Municipio, da seguinte maneira:
| - 0 nimero de inscricéo e o nome dos candidatos com inscri¢do deferida, admitidos & Prova Geral Objetiva;
Il - o nimero de inscri¢do dos candidatos cujos pedidos tenham sido indeferidos.
Art. 15. Ser admitido requerimento de inscri¢ao de pessoa portadora de deficiéncia, na forma do que dispde a Lei Municipal n® 912, de 07 de janeiro de 1991.
Art. 16. Indeferido o pedido de inscrigdo, caberé recurso, no prazo de 2 (dois) dias Uteis, contados da publicagdo, dirigido ao Procurador Geral do Municipio, que o decidira, em decisdo
irrecorrivel.
DAS PROVAS
Art. 17. O Concurso constara de:
| - PROVA GERAL OBJETIVA;
Il - PROVAS ESCRITAS ESPECIFICAS;
1Il - PROVAS ORAIS;
IV - PROVA DE TiTULOS.
Art. 18. As Provas Geral Objetiva, Escritas Especificas e Orais versardo sobre as seguintes matérias:
1. DIREITO ADMINISTRATIVO, incluindo Direito Urbanistico;
2. DIREITO PROCESSUAL CIVIL;
3. DIREITO CONSTITUCIONAL, incluindo Direito Ambiental;
4. DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL;
5. DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTARIO;
6. DIREITO DO TRABALHO, PRVIDENCIARIO E PROCESSO DO TRABALHO.
§ 1° - Todas as Provas Escritas e Orais ser&o realizadas no Municipio de Niteréi, em local, dia e hora designados pelo Presidente da Comissdo Organizadora e publicados no veiculo de
publicag6es oficiais do Municipio de Niter6i, com antecedéncia minima de 7 (sete) dias;
§ 2° - Ndo havera segunda chamada para qualquer prova;
§ 3° - A Banca tera liberdade para elaborar perguntas sobre a totalidade dos pontos do programa constante do Anexo Il, devendo a resposta demonstrar conhecimento dos contetdos
respectivos.
§ 4° Para todos os efeitos, consideram-se como uma s6 matéria, atribuindo-se a cada conjunto uma s6 nota:
a) Direito Civil e Empresarial;
b) Direito Financeiro e Tributario;
c) Direito do Trabalho, Previdenciario e Processual do Trabalho.
Art. 19. As provas serdo realizadas na seguinte ordem:
| - PROVA GERAL OBJETIVA;
Il - PROVAS ESCRITAS ESPECIFICAS DISCURSIVAS;
Il - PROVAS ORAIS;



IV - PROVA DE TiTULOS.
Art. 20. Seré excluido do Concurso, por ato do Presidente da Comissédo Organizadora, o candidato que, durante a realizagéo de qualquer das provas:
| - for surpreendido em comunicagao verbal, escrita ou por qualquer outra forma, com outro candidato ou pessoa estranha;
I - utilizar-se de anotagdes, livros ou impressos, salvo os expressamente permitidos;
11l - utilizar-se de sinais ou de quaisquer outros meios que quebrem o sigilo da prova ou possibilite sua identificacéo;
IV - deixar de entregar as folhas de resposta;
V - proceder de forma incompativel com o decoro inerente ao exercicio do cargo de Procurador do Municipio;
VI - utilizar-se de quaisquer meios de comunicagao externa.
DA PROVA GERAL OBJETIVA
Art. 21. A PROVA GERAL OBJETIVA constara de 100 (cem) questes de mdltipla escolha, distribuidas entre as disciplinas discriminadas no art. 18 deste Regulamento, atribuindo-se 1 (um)
ponto a cada quest&o.
Art. 22. A Nota Final da Prova Geral Objetiva serd a soma dos pontos obtidos pelo candidato, considerando-se as marcagdes coincidentes com o Gabarito Oficial.
Art. 23. Seré eliminado do concurso o candidato que:
| — ndo comparecer a prova ou deixar de entregé-la dentro do tempo fixado para sua realizagéo;
Il — n&o obtiver, na Prova Preliminar Objetiva, média igual ou superior a 50 (cinqlienta) pontos;
11l — n&o obtiver classificacédo entre as 100 (cem) melhores notas entre os candidatos que realizarem a prova.
Paréagrafo Unico. Consideram-se classificados para a realizagdo das Provas Escritas Especificas Discursivas todos os candidatos que, cumulativamente, obtiverem nota igual ou superior a 50
(cinglienta) e obtiverem classificagéo entre as 100 (cem) melhores notas entre os candidatos que realizarem a prova, considerando-se que se houver empate entre candidatos na 1002
colocagéo, todos seréo automaticamente classificados.
DAS PROVAS ESCRITAS ESPECIFICAS DISCURSIVAS
Art. 24. Cada prova Escrita Especifica Discursiva serd composta de 4 (quatro) questdes elaboradas por cada um dos respectivos membros da Banca daquela disciplina, podendo abranger
quesitos objetivos, problemas, dissertagdes, pareceres ou pegas processuais, bem como questées do tipo misto.
Art. 25. A cada questéo sera atribuido um valor de 25 (vinte e cinco) pontos, devendo o maximo de pontos das quatro questdes de uma prova ser igual a 100 (cem).
§ 1°. Na atribuicéo da nota de cada candidato em cada Prova Escrita Especifica, cada examinador atribuird o grau correspondente & questao por ele formulada, que podera variar de 0 (zero)
a 25 (vinte e cinco) pontos.
§ 2°. A nota de cada Prova Escrita Especifica Discursiva sera igual ao somatério dos graus atribuidos por cada membro da Banca a questéo por ele elaborada.
Art. 26. A Nota Final nas Provas Escritas Especificas Discursivas sera a média aritmética das notas de cada prova, observando os critérios de arredondamento previstos no Edital.
Art. 27. Seré& eliminado do concurso o candidato que, nas Provas Escritas Especificas Discursivas:
| — ndo comparecer a qualquer das provas, ou deixar de entrega-la dentro do tempo fixado para sua realizagéo;
Il — ndo obtiver, em pelo menos 03 (trés) das provas, nota igual ou superior a 50 (cinglienta);
11l — néo obtiver nota final (média nas notas das provas especificas) igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos; e
IV — obtiver nota 0 (zero) em qualquer das provas especificas.
Parégrafo Unico. Consideram-se classificados para a realizagéo das Provas Orais todos os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 50 (cinqtienta), além de ndo se enquadrarem em
nenhuma das hipéteses descritas nos incisos | a IV do presente artigo.
DAS PROVAS ORAIS
Art. 28. Seré realizada uma Prova Oral para cada uma das disciplinas mencionadas no art. 18, perante a respectiva Banca.
§ 1°. Para cada prova, o candidato sorteara 02 (dois) dentre os pontos do programa da respectiva matéria, sobre os quais sera arguido, facultando-se a respectiva Banca argui-lo sobre outros
pontos do programa.
§ 2°. Em cada prova o candidato sera argtido por até 3 (trés) membros da respectiva banca.
Art. 29. Seré eliminado do concurso o candidato que ndo comparecer pontualmente as Provas Orais ou deixar de realiza-las.
Art. 30. Cada membro da Banca que tiver argliido o candidato, atribuird ao candidato uma nota de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, em nimero inteiro, lancando-a, sem assinatura, em cédulas
com o nome do candidato.
Paréagrafo Unico. As cédulas com as notas serédo colocadas em envelope sobrescrito com nome e nimero de inscrigdo do candidato. Fechado o envelope, o candidato e um dos membros da
Banca lancaréo sobre o fecho suas assinaturas ou rubricas.
Art. 31. Realizadas todas as Provas Orais, os envelopes referentes a cada candidato serdo abertos, em sesséo publica, segundo a ordem de inscri¢éo.
§ 1°. Verificada a integridade dos envelopes abrir-se-ao todos aqueles referentes ao candidato e deles retirar-se-do as respectivas cédulas com as notas para o anincio da pontuagéo.
§ 2°. A cada candidato correspondera uma nota final pelo conjunto de suas Provas Orais, ndo se apurando resultados parciais, relativos a cada uma das matérias. Essa nota final serd a
média aritmética das notas dadas pelos Examinadores, observando-se o critério de arredondamento disposto em Edital.
§ 3°. Considerar-se-& aprovado nas Provas Orais o candidato que obtiver nota final igual ou superior a 50 (cinqiienta).
§ 4°. N&o cabera recurso das notas atribuidas as Provas Orais.
DA PROVA DE TiTULOS
Art. 32. No prazo e na forma disposta no Edital, os candidatos aprovados nas Provas Orais deverdo apresentar seus titulos precedidos de relagdo especifica.
Art. 33. A Prova de Titulos tera por fim verificar a experiéncia profissional e a capacidade do candidato como jurista, e bem assim sua cultura geral.
Paragrafo Gnico. A Prova de Titulos ndo tera carater eliminatério, servindo a respectiva nota apenas para apuracgéo da nota final de classificagéo.
Art. 34. O valor total da prova de titulos corresponderé a 100 (cem) pontos distribuidos da seguinte forma, desprezando-se a pontuacéo que exceder o limite de 100 (cem) pontos:
| — a aprovagédo em concurso publico para cargo da Magistratura, do Ministério Pablico, da Defensoria Publica, do Magistério Juridico Superior, das Procuradorias ou Consultorias juridicas de
pessoas juridicas de direito publico (dez pontos cada, limitado a trinta pontos);
Il — a aprovagé@o em concurso publico para cargo das Procuradorias ou Consultorias juridicas de entidade da Administragdo Indireta ou Fundagdes instituidas ou mantidas pelo Poder Publico
(cinco pontos cada, limitado a dez pontos);
11l — tempo de exercicio nos cargos referidos no inciso anterior (um ponto por ano de exercicio, ou fragéo superior a 6 (seis) meses, limitado a dez pontos);
IV—titulo de Mestre em Direito (quinze pontos);
V — titulo de Doutor em Direito (vinte e cinco pontos);
VI — titulo de bacharel ou mestrado em area diversa da area juridica (cinco pontos por titulo, limitado a dez pontos);
VIl — titulo de p6s-graduacéo lato sensu em direito, com carga horaria minima de 360 horas (cinco pontos por titulo, limitado a dez pontos);
VIII - titulo de pés-graduagéo lato sensu em area diversa da juridica, com carga horaria minima de 360 horas (trés pontos por titulo, limitado a seis pontos);
IX — publicag&o de livro na &rea de direito de autoria individual (dois pontos por livro, limitado a seis pontos);
X — publicacéo de artigo juridico em revista especializada ou em obra coletiva (um ponto por artigo, limitado a trés pontos).
Parégrafo Ginico. Somente seréo vélidos para efeito de contagem como titulos de mestre e doutor aqueles reconhecidos pela Coordenacéo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior —
CAPES/MEC, sendo que os demais poderdo ser computados como titulos de pés-graduacéo lato sensu.
DA NOTA FINAL DE CLASSIFICA(}AO
Art. 35. A nota final de classificagdo, para cada candidato aprovado, ser4 a média ponderada da nota global da Prova Geral Objetiva, das Provas Escritas Especificas Discursivas, da nota
final das Provas Orais e da nota da Prova de Titulos, com os seguintes pesos:
| — Prova Geral Objetiva: 10 (dez);
Il — Provas Escritas Especificas Discursivas: 60 (sessenta);
Il — Provas Orais: 25 (vinte e cinco);
IV — Prova de Titulos: 05 (cinco).
Parégrafo Unico. Na apuragéo da nota final de classificagdo, quando a divisédo néo for exata, levar-se-4o em conta a fragdo, sem arredondamento ou aproximag&o.
Art. 36. A classificagcdo dos candidatos sera feita pela ordem decrescente da nota final de classificagéo atribuida a cada um deles.
Parégrafo Gnico. Ocorrendo igualdade de nota, o desempate far-se-a pela aplicagao, sucessiva, dos critérios seguintes:
| — maior nota final nas Provas Escritas Especificas;
Il — maior nota final nas Provas Orais;
11l — maior nota final na Prova Preliminar Objetiva;
IV — maior nota na prova especifica de Direito Administrativo;
V — maior nota na prova especifica de Direito Constitucional;
VI — maior nota na prova especifica de Direito Tributério;
VIl — mais idade.
Art. 37. Apurada a classificacéo, esta sera publicada no Diario Oficial do Municipio como RESULTADO FINAL do Concurso.
§ 1° Nos 2 (dois) dias Uteis subsequentes a publicagdo, poderdo os candidatos recorrer a Comissdo Examinadora, exclusivamente para demonstrar erro material.
§ 2° O recurso sera julgado, irrecorrivelmente, pela Comisséo Examinadora e, no caso de provimento de qualquer recurso, republicar-se-4 0 RESULTADO FINAL.
DA HOMOLOGAGCAO E DA VALIDADE DO CONCURSO
Art. 38. Compete ao Procurador Geral do Municipio homologar o concurso e encaminhar ao Prefeito o Resultado Final, para e nomeacéo dos aprovados na ordem de classificagéo, para o
preenchimento das vagas existentes.
Art. 39. O concurso serd valido por 02 (dois) anos, a partir da publicagdo da homologagédo do seu resultado, prorrogavel por igual periodo na forma da lei.
DA APRESENTAGAO E APRECIAGAO DOS DOCUMENTOS
Art. 40. Em prazo a ser fixado por Edital pela Comiss@o Organizadora, os candidatos aprovados nas etapas previstas no art. 17 deverdo apresentar os seguintes documentos, sob pena de
excluséo do Concurso:
a) carteira de identidade e CPF;
b) diploma de Bacharel em Direito;
c) prova de inscrigdo no Quadro de Advogados da Ordem dos Advogados do Brasil;
d) comprovagéo do exercicio de atividade que exija a aplicacédo de conhecimentos juridicos durante, pelo menos, 2 (dois) anos, apurada até o resultado final do concurso, como:
1. Advogado;
2. Procurador de pessoa juridica de Direito Publico;
3. Magistrado, membro do Ministério Publico ou da Defensoria Publica;
4. Serventudrio ou funcionario da Justica;
5. Técnico de Procuradoria;



6. Assistente Juridico de érgéo da administragéo publica direta ou indireta ou de fundagées criadas ou mantidas pelo Poder Publico;
7. Professor de Direito em Faculdade Oficial ou reconhecida;
8. Servidor Publico ou empregado de empresa privada, mediante comprovacéo das atividades desempenhadas, na forma prevista no § 1°, item 2, deste artigo;
9. Delegado de Policia;
10. Aluno-residente em Programa de Residéncia Juridica;
11. Estagiério de Direito.
e) prova de néo ter antecedentes criminais ou disciplinares que o inabilitem para o exercicio do cargo, com a juntada de:
1. documento expedido pelas autoridades competentes dos lugares onde o candidato tenha tido domicilio nos Ultimos 5 (cinco) anos, relativo a inexisténcia de antecedentes penais
(distribuidores estaduais e federais);
2. Certidao de ndo haver sofrido, no exercicio das atividades mencionadas na letra "c" deste artigo, penalidades pela préatica de atos desabonadores, a ser expedida pela Se¢éo competente
da Ordem dos Advogados do Brasil, no caso de candidato nesta inscrito, ou, nos demais casos, pelo 6rgédo disciplinar a que estiver sujeito.
f) prova de estar em dia com as obrigagdes eleitorais e do servico militar.
§ 1° O exercicio de atividade que exija a aplicagdo de conhecimentos juridicos (letra "d" do “caput” deste artigo) sera comprovado:
1. No caso de exercicio na esfera do Poder Judiciario, pela efetiva atuagdo em feitos judiciais, provada, alternativamente, com:
a) certiddes de processos judiciais com mencéo ao patrocinio e as datas de atuagao do interessado;
b) folha ou co6pia do 6rgéo oficial que tenha publicado ato ou despacho referente ao andamento do processo, do qual constem os nomes da parte e de seu advogado;
c) copia de pecas firmadas em processos judiciais, devidamente autenticadas pelas respectivas serventias, apés conferéncia com o original.
2. Nos demais casos de exercicio da advocacia previstos na Lei Federal n® 8.906, de 04.07.1994:
a) havendo vinculo empregaticio em atividade privativa de advogado, com a prova do respectivo contrato de trabalho;
b) ndo havendo relagéo de emprego, com a apresentagdo de prova documental inequivoca do exercicio da profissdo durante o periodo exigido.
§ 2° Os elementos de prova referidos nos itens 1 e 2 do paréagrafo anterior deverdo corresponder a, pelo menos, um trabalho, parecer ou ato profissional de natureza juridica praticado dentro
de cada periodo de 12 (doze) meses.
§ 3° A prova do exercicio de atividade nas demais hip6teses previstas na letra "d" do caput deste artigo far-se-a mediante a apresentagdo de certides, expedidas pelos respectivos 6rgdos
competentes, do exercicio de atribuicdes que exijam a aplicacédo de conhecimentos juridicos.
§ 4° A prova do exercicio de atividade como estagiario far-se-4 mediante documentagédo da atividade exercida em estagios supervisionados pela Ordem dos Advogados do Brasil, nos termos
da Lei n° 8.906, de 04.07.94.
§ 5° O candidato que completar 65 (sessenta e cinco) anos até a data da posse, ainda que aprovado, serd automaticamente excluido do concurso.
Art. 41. A documentacgéo serd apreciada pela Comissdo Organizadora, cujas decisdes seréo publicadas no veiculo de publicacdes oficiais do Municipio de Niter6i.
§ 1° Ao membro da Comisséo designado Relator do processo compete:
1. fazer as exigéncias que considerar necessarias, as quais deverdo ser cumpridas no prazo de 2 (dois) dias Uteis, a contar de sua publicacéo;
2. opinar pela aceitagdo dos documentos ou pela eliminagéo do candidato, em razéo da falta de comprovacgao dos requisitos exigidos.
§ 2° A decisé@o da Comissdo Organizadora sera fundamentada, firmada pelo Relator e pelo Presidente da Comisséo.
§ 3° Da decisé&o que eliminar do Concurso o candidato cabera recurso ao Procurador Geral do Municipio, no prazo de 2 (dois) dias Uteis, em decis&o irrecorrivel.

DAS DISPOSIGOES FINAIS
Art. 42. A inscrigdo no Concurso implicara o pleno conhecimento e aceitagéo, pelo candidato, deste Regulamento, bem como o seu compromisso de respeita-lo.
Art. 43. Apés 90 (noventa) dias da data da homologacgdo ou, excepcionalmente, antes deste tempo, poderédo ser devolvidos os documentos apresentados pelos candidatos, desde que o
interessado assim o requeira dentro desse prazo e ndo tenha ajuizado qualquer medida relativamente ao Concurso. Decorrido esse prazo, os documentos poderdo ser incinerados, com
excegao dos que estiverem relacionados a qualquer procedimento judicial pertinente ao Concurso.
Art. 44, A interpretacéo dos dispositivos deste Regulamento e a solugéo dos casos omissos caberéo:
| - a Comisséo Organizadora, quanto ao processamento e julgamento das inscrigdes, bem como quanto aos demais assuntos de sua competéncia;
Il - & Comissdo Examinadora, nos demais casos.
Art. 45, Todas as publicacGes relativas ao Concurso seréo feitas no veiculo de publicagéo oficial do Municipio de Niter6i.
Art. 46. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicagéo.

ANEXO Il - PROGRAMA

DIREITO ADMINISTRATIVO
Ponto 1
a) Direito Administrativo. Conceito. Taxonomia. Principios explicitos e implicitos. Interpretacédo. Tendéncias contemporaneas.
b) Discricionariedade. Conceito. Limites. Controle de legalidade. Desvio de poder. Razoabilidade e proporcionalidade.
c) Ato administrativo. NogOes gerais. Elementos. Caracteristicas. Desfazimento: anulagdo e revogagdo. Sanatéria voluntaria. Prescricéo.
Ponto 2
a) Organizacdo administrativa. Nogbes gerais. Descentralizacdo administrativa. Administragéo direta e indireta. Pessoas administrativas: pessoas politicas, autarquias, empresas publicas,
sociedades de economia mista, fundagdes e outras entidades privadas delegatérias. Administragédo associada. Delegacéo social. Organizagdes sociais, Organizagdes da Sociedade Civil de
Interesse Publico, entidades de utilidade publica, servigos sociais autbnomos e “outras entidades publicas”. Fomento publico.
b) Funcionario Publico. NocBes gerais. Regime juridico e suas caracteristicas especificas. Natureza, extensdo e conteido do diploma estatutario. Normas e institutos constitucionais e
infraconstitucionais pertinentes. Aspectos e institutos especificos do regime juridico do servidor publico. Estatuto dos Funcionarios PUblicos Municipais de Niter6i — Lei Municipal n® 531, de 18
de janeiro de 1985 — Institutos e compatibilidade com a Constituicdo de 1988.
c) Cargos, Empregos e Fungdes Publicas. Criagéo, Transformagéo e Extingdo de Cargos. Acesso. Concurso publico. Provimento. Vacancia. Estabilidade e Efetividade. Exoneragdo. Desvio de
funcéo.
d) Direitos e vantagens dos funcionarios publicos. Sistema remuneratério. Subsidio. Vencimento. Teto remuneratério. Vantagens pecuniérias. Adicionais, gratificagdes. Incorporagdo e
extenséo de vantagens. Acumulagéo.
Ponto 3
a) Distingéo entre Acordos e Contratos. Contratos da Administragio e Contratos Administrativos.
b) Contratos administrativos. Nog¢des gerais. Elementos. Caracteristicas. Formalizagdo, alteragdo, execucdo e inexecugdo. Revisdo, reajustamento e prorrogacdo. Desfazimento e
consequéncias.
c) Licitagdes. Principios. Competéncia legislativa. Dispensa e inexigibilidade. Modalidades. Concorréncia, tomada de pregos, convite, concurso, leildo, pregéo presencial e pregéo eletronico.
Habilitagdo. Julgamento. Recursos. Adjudicacéo e homologagéo.
Ponto 4
a) Pactos bilaterais e multilaterais de natureza n&o contratual. Atos complexos ou atos-unido. Elementos caracteristicos. Espécies. Desfazimento e conseqiiéncia. Consércios Administrativos
e Consoércios Publicos. Contratos de Programa. Contratos de Rateio.
c) Contratos de gestéo e termos de parcerias.
Ponto 5
a) Servigos publicos. Nocdes gerais. Principios informativos especificos. Competéncia da Unido, Estados e Municipios. Formas de execugdo. Delegacdo. Concesséo. Permissdo. Autorizagao.
Parcerias Publico-Privadas.
b) Desapropriagéo. Nogdes gerais. Tipos constitucionais. Fundamentos. Objeto. Beneficiarios. Desapropriagédo indireta, parcial e por zona. Direito de extenséo. Procedimento administrativo.
Efeitos. Indenizac¢éo e seu pagamento. Retrocessao.
c) Desestatizagdo. Privatizagdo. Delegagdo. Terceirizagdo. Despolitizagdo. Participagdo. Consensualidade. Agentes e Orgédos reguladores. Caracteristicas. A atividade de regulagdo.
Regulagdo normativa, executiva e judicante. Deslegalizagéo. Agéncias reguladoras. Controle da atividade regulatéria.
Ponto 6
a) Bens publicos. Nocdes gerais. Espécies. Afetacéo e desafetagdo. Dominio terrestre. Terras devolutas. Terrenos de marinha. Dominio hidrico. Regime das &guas. Dominio aéreo. Rodovias.
Bens reservados e faixa de dominio. Compartilhamento de infraestrutura. Livre acesso e interconex&do obrigatdria.
b) Regime dos bens publicos méveis e iméveis. Gestdo patrimonial. Venda, permuta, doacéo, aforamento, locagéo, concessado de direito real de uso, concessédo de uso, cesséo, permisséo e
autorizagéo de uso, incorporagéo ao capital de sociedade, dagdo em pagamento, usucapiéo, investidura e concurso voluntario.
c) Direito Urbanistico. Competéncias constitucionais. Estatuto da Cidade. Plano Diretor. Projeto de urbanizac&o. Alinhamento. Recuo. Parcelamento: Desmembramento e loteamento.
Remembramento. Zoneamento. Direito Urbanistico na Lei Organica do Municipio de Niterdi. Direito de construir e seu exercicio. Licenca para construcdo. Legalizagédo de obras. Vistoria,
embargo, demoli¢cdo administrativa. Parcelamento e edificagdo compulsoria.
Ponto 7
a) Policia administrativa. Nogdes gerais. Modos de atuacéo: a ordem de policia, a licenca, a autorizacéo, a fiscalizagdo e a sancéo de policia. Atividades comunicadas. Espécies de poder de
policia. Policias de costumes e diversdes; de comunicacdes; sanitaria; de viagdo e transito; de comércio e indUstria; de profissdes; ambiental e de seguranga publica. Partilha constitucional da
competéncia de policia administrativa. Acordos substitutivos.
b) Intervengéo do Estado na propriedade. Nogdes gerais. Ocupagéo temporaria. Requisicéo. Limitacdo administrativa. Serviddo administrativa. Tombamento. Intervengdo sancionatéria: multa,
interdigdo, destrui¢éo de coisas e confisco.
c) Direito Urbanistico na legislagdo Municipal. Lei de Uso e Ocupagéo do Solo Urbano. Deliberagdo Municipal n® 2.705, de 1° de julho de 1970. Lei Municipal n® 1.468, de 11 de dezembro de
1995. Lei Municipal n° 1.469, de 11 de dezembro de 1995. Lei Municipal n® 1.470, de 11 de dezembro de 1995. Estudo de Impacto de Vizinhanca — Lei Municipal n° 2.050, de 6 de janeiro de
2003.
Ponto 8
a) Gestéo financeira. Orgamento. Receita e despesa. Execugdo orgamentaria.
b) Responsabilidade Fiscal. Endividamento publico: limites e competéncia. Empréstimos externos. Titulos reajustaveis. Fundos. Fiscalizagio contabil, financeira, orgamentéria e patrimonial.
c) Sistemas de controle externo e interno. Tribunais e Conselhos de Contas.
Ponto 9
a) Responsabilidade civil do Estado e das pessoas juridicas de direito privado prestadoras de servigos publicos. Responsabilidade Civil das agéncias reguladoras.
Nogdes gerais. Responsabilidade objetiva. Caso fortuito e forca maior. Fato do principe. Atos do Poder Legislativo e do Poder Judiciario. Institui¢es financeiras publicas e responsabilidade
de seus administradores.
b) Responsabilidade do Estado por atos da Administracdo, do Poder Legislativo e do Poder Judiciario.
c) Direito Administrativo Sancionador. Responsabilidade dos agentes politicos. Responsabilidade civil, administrativa e penal dos servidores pulblicos. Processo administrativo disciplinar.
Sindicancia e inquérito. San¢des administrativas. Improbidade administrativa.



Ponto 10

a) Controle da atividade administrativa. Nocdes gerais. Controle parlamentar. Controle pelos Tribunais de Contas. Controle jurisdicional e autocontrole. Contencioso administrativo. Meios
especificos do controle jurisdicional. Conciliagéo e arbitramento. b) Garantias e agdes constitucionais dos administrados. Juridicidade. O controle de legalidade pelo habeas corpus, mandados
de seguranca individual e coletivo, habeas data, mandado de injuncéo, acéo popular e agéo civil publica.

c) Processo administrativo. Principios constitucionais. Direito a informacdes e certiddes. Requisicdes de processos. Direito de peticdo aos Poderes Publicos.

2. DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Ponto 1

a) O Direito e os conflitos de interesses. Principios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil. Eficacia. Aplicagéo. Interpretacéo. Direito Processual Intertemporal. Critérios.

b) Jurisdicdo. Conceito. Caracteristica. Natureza juridica. Principios. Limites. Competéncia. Critérios determinadores. Competéncia internacional e interna. Competéncia originaria dos
Tribunais Superiores. Competéncia absoluta e relativa. Modificagdes. Meios de declaracdo de incompeténcia. Conflitos de competéncia e de atribuigbes. Perpetuacéo da jurisdicéo.
Prorrogacgéo e prevengao.

Ponto 2

a) Direito de acdo. Natureza juridica. Conceito e principais correntes doutrinérias. Elementos. Condicdes. Classificagdo e critérios identificadores. Concurso e cumulagéo de agdes. Conexdo e
continéncia.

b) Processo: nogOes gerais. Relagdo Juridica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito.
Questdo principal, questdes preliminares e prejudiciais.

Ponto 3

a) Sujeitos Processuais. Juiz. Principios. Poderes. Deveres. Responsabilidade. Impedimentos e Suspeigdo. Organizagéo judiciéria federal e estadual.

b) Sujeitos Processuais. Partes e Procuradores. Capacidade e Legitimacéo. Representacéo e Substituicdo Processual. Litisconsorcio. Intervengdo de Terceiros. Advogado. Ministério Publico.
Aucxiliares da Justica. A Advocacia Publica. Prerrogativas da Fazenda Publica em juizo.

Ponto 4

a) Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicagdes. Nulidades.

b) Procedimento ordinario e sumario. Fases. Peti¢do inicial. Requisitos. Indeferimento da peticéo inicial. Resposta do réu. Impulso processual. Prazos e preclusdo. Prescrigdo. Inércia
processual: contuméacia e revelia. Formagéo, suspenséo e extingdo do processo.

Ponto 5

a) Resposta do Réu. Contestacéo. Excecdes. Reconvengdo. Agdo declaratéria incidental. Incidentes processuais.

b) Providéncias preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Provas.

Audiéncias. Conciliagéo, instrugéo e julgamento.

c) Prova. Distribuicdo do 6nus da prova. Fatos que independem de prova. Depoimento pessoal. Confissédo. Prova documental. Exibicdo de documentos ou coisas. Prova testemunhal. Prova
pericial. Inspecéo judicial. Exame e valoracdo da prova.

Ponto 6

a) Tutelas de Urgéncia. Fungibilidade. Antecipacéo dos efeitos da tutela.

b) Processo Cautelar. Principios Gerais. Poder Cautelar do Juiz. Medidas Cautelares Inominadas. Procedimentos Cautelares Especificos. Protesto, notificacdo e interpelagdo. Arresto.
Sequestro. Caugdo. Busca e Apreensdo. Exibigdo. Producéo Antecipada de Provas. Justificacdo. Atentado. Tutelas de Urgéncia nos Tribunais. Busca e Apreensdo. Protestos. Notificacdes.
Interpelagdes.

c) Medidas de contracautela. Suspenséo de liminar e suspenséo de antecipacéo de tutela. Restrigdes legais a concessao de liminares e de antecipacdo de tutela contra o Poder Publico.
Ponto 7

a) Sentenca. Conceito. Classificagdes. Requisitos. Efeitos. Publicagéo, intimacéo, correcéo e integracdo da sentenca. Execugédo provisoéria. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites.

b) Remessa Oficial. Meios de impugnagdo a sentenca. Agéo resciséria. Recursos. Disposi¢des Gerais. Apelagdo. Agravos. Embargos de Declaragdo. Embargos Infringentes. Recurso
Ordinario. Recurso Especial. Recurso Extraordinario. Recursos nos Tribunais Superiores. Reclamagcé&o e correigéo.

c) Repercusséo geral. Simula vinculante. Recursos repetitivos.

Ponto 8

a) Liquidacéo de Sentenca. Espécies. Procedimento. Cumprimento da sentenca. Procedimento. Impugnagéo.

b) Processo de Execucgédo. Principios gerais. Espécies. Execucdes especiais. Execucédo contra a Fazenda Publica. Regime de Precatérios. Requisicdes de Pequeno Valor. Execucédo de
obrigacéo de fazer e de ndo-fazer. Execucgéo por quantia certa contra devedor solvente. Execugao fiscal.

c) Embargos do Devedor. Embargos de Terceiros. Excegédo de pré-executividade. Remig&o. Suspenséo e extingéo do processo de execugéo.

Ponto 9

a) Procedimentos Especiais de jurisdicdo contenciosa. Generalidades. Caracteristicas. Espécies. A¢do de Consignacdo em Pagamento. A¢do de Depésito. Acdo de Anulagdo e Substituigdo
de Titulos ao Portador. Agdo Monitéria. Acéo de Prestacéo de Contas. A¢cdes Possessorias. Agdo de Nunciacéo de Obra Nova. Acéo de Usucapido. Agédo de 25

Divisdo e Demarcagdo. Restauragédo de autos. Inventario e arrolamento. Desapropriagéo.

b) Procedimentos especiais de jurisdi¢ao voluntéria. Alienacdes judiciais. Heranga Jacente. Davida.

¢) Agédo Popular. Acéo Civil Publica e Inquérito Civil Publico. Protecéo de Interesses Difusos e Coletivos.

Ponto 10

a) Mandado de Seguranga. Mandado de Injungdo. Mandado de Seguranga Coletivo. Habeas Data. Suspenséo de Segurancga.

b) O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Agdo Direta de Inconstitucionalidade. A¢éo Declaratéria de Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaragéo incidental
de inconstitucionalidade. Agdes Civis Constitucionais. Argliicdo de Descumprimento de Preceito Fundamental.

3. DIREITO CONSTITUCIONAL

Ponto 1

a) Conceito e tipos de Constituigdo. Teoria da Constituicdo. Poder Constituinte: modalidades.

b) Interpretacéo e integracdo da Constituicéo. Principios especificos de interpretagdo constitucional. Tipologia e eficacia das normas constitucionais.

c) Reforma da Constituicéo. Reviséo e emenda constitucional. Limites ao poder de reforma: materiais, circunstanciais e temporais.

Ponto 2

a) O Estado Democrético de Direito. Principios constitucionais fundamentais, gerais e setoriais. Regime representativo. Republica. Presidencialismo e Parlamentarismo.

b) O principio da supremacia da Constituigdo. Controle da constitucionalidade das leis e atos normativos. Modalidades: difuso e concentrado, concreto e abstrato. Agédo direta de
inconstitucionalidade contra atos comissivos e omissivos. Agdo declaratéria de constitucionalidade. Argliigdo de Descumprimento de Preceito Fundamental. Inconstitucionalidade face a
Constituicdo Estadual. Representagdo por Inconstitucionalidade.

c) Direito Constitucional Intertemporal. Vigéncia, validade e eficacia das normas constitucionais e infraconstitucionais do regime constitucional anterior. Disposi¢des constitucionais gerais e
transitorias.

Ponto 3

a) Teoria Geral dos direitos fundamentais. Natureza, aplicagdo, conflitos entre direitos fundamentais. Direitos Fundamentais e relagdes privadas. Aplicagdo de tratados internacionais em
matéria de direitos humanos.

b) Direitos e garantias fundamentais: individuais e coletivos. Liberdade, igualdade, devido processo legal, inviolabilidade do domicilio, sigilo das comunicagdes, propriedade e sua fungéo
social, direitos constitucionais dos presos e outros.

c) Agdes constitucionais. Habeas corpus. Mandado de seguranga individual e coletivo. Agéo popular. Agéo civil publica. Mandado de injungdo. Habeas data.

Ponto 4

a) Direitos politicos.

b) Direitos sociais e difusos. Conflitos envolvendo a judicializagéo de politicas publicas. c) Ordem social. Principios. Seguridade social. Educag&o, cultura e desporto.

Ponto 5

a) Organizag&o politico-administrativa do Estado brasileiro. Reparticdo de competéncias e seus critérios. Competéncias politico-administrativas e legislativas. Autonomia dos entes federativos.
Intervencgao federal e estadual.

b) Mecanismos de integragdo e de cooperagéo federativos: regides, regides metropolitanas, aglomeragdes urbanas e microrregides.

c) Os Estados-membros na Federagé@o. Competéncias exclusivas, comuns e concorrentes. Servigos publicos de titularidade estadual. As Constituicdes Estaduais. Definicéo e limites do Poder
Constituinte dos Estados.

d) O Municipio na Constitui¢ao Federal e na Constituigdo Estadual. Principios de organizagdo e competéncias municipais. Lei Organica do Municipio.

Ponto 6

a) Separagdo de Poderes: o sistema de freios e contrapesos. As fungdes legislativa, administrativa e jurisdicional. Delegagdes de funcdes. Invasdes de competéncia.

b) Poder Legislativo. Imunidades parlamentares. Controle parlamentar dos atos da administragdo publica. Comissdes parlamentares de inquérito: objeto, poderes e limites.

c) Processo legislativo. Iniciativa das leis. Emendas parlamentares. Tipos de Emendas. Discussédo e votagdo. Sancdo e veto. Andlise do veto pela Camara. Promulgagdo e publicagéo.
Espécies legislativas: emendas constitucionais, leis complementares, leis ordinarias, leis delegadas, decretos legislativos e resolugdes. Medidas Provisérias. Processo legislativo municipal.
Lei Orgénica e processo de alteracéo.

Ponto 7

a) Poder Executivo. Atribuicdes do Presidente da Republica. Responsabilidade do Presidente da Republica e Ministros de Estado. Conselho da Republica e Conselho de Defesa Nacional.
Governador do Estado. Prefeito Municipal. Mandato. Atribuicdes. Responsabilidade. Foro competente. Secretérios Municipais.

b) Poder regulamentar: natureza, modalidades e limites ao seu exercicio.

c) Administracéo Publica. Principios constitucionais. Regimes de servidores publicos. Direitos e deveres. Acumulagdo. Previdéncia. Licitag&o.

d) Defesa do Estado e das instituicbes democraticas. Estado de Defesa e Estado de Sitio. Controle parlamentar e jurisdicional. Forcas Armadas. Policia Civil, Policia Militar e Corpo de
Bombeiros Militar. Guarda Municipal.

Ponto 8

a) Competéncias originarias e recursais do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justica e do Conselho Nacional de Justica. Recursos ordinario, extraordinério e especial.
Sumula de jurisprudéncia. Efeito vinculante. Repercusséo geral.

b) Orgdos do Poder Judiciario do Estado. Competéncias do Tribunal de Justica. Varas de Fazenda Publica.

c) Advocacia Publica. Ministério Publico. Defensoria Publica. Fungdes essenciais a Justica.

Ponto 9

a) Financas Publicas. Orcamento. Principios constitucionais federais e estaduais. Fiscalizagdo contabil, financeira, or¢camentéria, operacional e patrimonial. Tribunais de Contas:
competéncias.



b) Empréstimos externos contraidos por Estado ou Municipio. Royalties e participaces especiais. Transferéncias voluntéarias e retencéo de receitas publicas.

c) Sistema Tributario Nacional. Competéncias tributarias da Unigo, Estados e Municipios. Limitagdes constitucionais ao poder de tributar: imunidades e privilégios. Principios constitucionais
tributarios: capacidade contributiva, legalidade, anterioridade e irretroatividade.

d) Ordem econdmica e financeira. Principios da ordem econdmica. Intervengéo do Estado. Prestagéo de servigos publicos e exploragédo da atividade econdmica.

Ponto 10

a) O meio ambiente na Constituicdo Federal. Normas constitucionais de direito ambiental. Reparticdo de competéncias federativas em matéria ambiental. Espacos territoriais especialmente
protegidos. Politica Nacional de Meio Ambiente. Competéncia em matéria ambiental. Sistema Nacional do Meio Ambiente. Poder de policia ambiental.

b) Licenciamento ambiental. Licenga ambiental: conceito e tipos. Estudo de Impacto Ambiental — EIA. Relatério de Impacto Ambiental — RIMA. Areas de Protecdo Permanente e Unidades de
Conservagao.

c) Cédigo Ambiental de Niter6i — Lei 2.602, de 14 de outubro de 2008. Conselho Municipal de Meio Ambiente — COMAM. Sistema Municipal de Licenciamento de Atividades Poluidoras.
Licenca Prévia. Licenga de Instalacéo. Licenga de Operacéo.

4. DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL

Ponto 1

a) Direito objetivo. Norma juridica: caracteristicas, elementos e classificagdo. Fontes do

direito. Vigéncia, validade, eficacia, aplicacéo, hierarquia e revogacéo. Interpretacéo das leis. Conflito intertemporal e interespacial das leis.

b) Direito subjetivo. Faculdades e interesses. Direito adquirido e expectativa de direito. c) Pessoas. Pessoa natural: comego, fim, personalidade, capacidade e legitimidade,cessacéo da
incapacidade, emancipagao, registro civil e nome. Pessoa juridica: conceito e classificacdo. Associacdes. Fundacdes. Domicilio. Auséncia. Desconsidera¢do da personalidade juridica.
Direitos da personalidade.

Ponto 2

a) Bens. Classificagfes. Bens publicos e privados: regime juridico. Fundo de comércio. Agdes e debéntures. Patrimonio.

b) Fatos, atos e negdcios juridicos: conceito, classificacéo, defeitos, modalidades, elementos, forma e prova. Existéncia, validade e eficacia dos negécios juridicos. Representagéo. Nulidade e
anulabilidade. Principio da conservagéo dos negdcios juridicos.

c) Prescricdo e decadéncia.

Ponto 3

a) ObrigagOes. Conceito e elementos essenciais. Modalidades.

b) Fontes e efeitos das obrigacdes. Transmisséo das obrigacoes. Cesséo de direitos. Adimplemento e extincéo das obrigagdes. Inadimplemento. Pagamento indevido. Enriquecimento sem
causa. Mora. Extingdo e inexecugéo. Dividas de valor. Corre¢cdo monetaria. Perdas e danos. Clausula penal. Juros. Arras.

c) Teoria da imprevis&o. Caso fortuito e forga maior.

Ponto 4

a) Concurso de credores. Faléncia, recuperacéo judicial e recuperagao extrajudicial.

b) Contratos. Conceito, formagéo do vinculo e classifica¢cdes. Conexao de contratos. Responsabilidade pré-contratual. Contrato preliminar. Contrato plurilateral. Promessa de dato de terceiro.
Fung&o social do contrato. Boa-fé. Cesséo de contrato.

c) Evicgéo. Vicios redibitérios. Estipulagdo em favor de terceiros. Contrato com pessoa a declarar. Excecéo de contrato ndo cumprido. Resolucéo, distrato, arrependimento e erros. Subscri¢io
de capital.

Ponto 5

a) Estatuto da Crianca e do Adolescente. Estatuto do Idoso.

b) Cédigo de Defesa do Consumidor.

c) Contratos tipicos. Compra e venda, permuta e doagdo. Contrato de sociedade. Sociedade simples. Contrato estimatério. Mandato, depoésito, matuo, comodato, fianca, locagéo, seguro,
comissao, corretagem, transporte e agéncia e distribuicéo. Transacéo.

Ponto 6

a) Sociedades simples e sociedades empresariais. Teoria da empresa. Sociedades por a¢des. Sociedades limitadas. Microempresa.

b) Sociedade andnima. Transformacéo, incorporagéo, fuséo e ciséo. Sociedades de Economia Mista. Empresas Publicas. Privatizagéo.

c) Direito Econdmico. Defesa da concorréncia. Represséo ao abuso do poder econdmico. Dirigismo contratual.

Ponto 7

a) ObrigacGes por declaragéo unilateral de vontade. Titulos de crédito: cheque, letra de cambio, nota promisséria e duplicata.

b) Obrigacdes em decorréncia de ato ilicito. Abuso de direito. Responsabilidade civil e sua liquidagdo. Dano material e dano moral. Novas espécies de dano. Responsabilidade dos
administradores de sociedades.

c) Limites a intervencéo estatal na autonomia privada. Correcgéo judicial dos contratos. Contratos de adeséo.

Ponto 8

a) Posse. Conceito, evolugéo, classificagédo, aquisicéo e perda. Efeitos e defesa. Composse.

b) Propriedade. Conceito. A propriedade em geral. A funcéo social da propriedade. Propriedade imobiliaria. Limitacdes impostas a propriedade.

c) A propriedade imobiliaria urbana. Modalidades de aquisi¢éo e perda. Condominio. Propriedade em planos horizontais. Incorporagdo. Parcelamento do solo urbano. Usucapido. Direitos de
vizinhanca.

Ponto 9

a) Direitos reais sobre coisa alheia. Conceitos e principios.

b) Enfiteuse. Serviddes. Direito de superficie. Usufruto, uso e habitacdo. Promessa de compra e venda de imével. Direitos reais de garantia.

c) A propriedade mével. Aquisicéo e perda. A propriedade resolavel. A propriedade fiduciéria.

Ponto 10

a) Sucessdes. Inventario e arrolamento. Sonegados.

b) Heranga jacente e vacante.

¢) Sucessdéo legitima e testamentaria.

d) Casamento e uniéo estavel.

5. DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTARIO

Ponto 1

a) Caracterizagao e posicéo do Direito Tributario no quadro do Direito. Relagdes do Direito Tributario com outros ramos do Direito.

b) Sistema Tributario Nacional. Tributo: conceito, classificagéo, espécies. Sistema internacional tributario. Competéncia interna e externa: elementos de conexao.

c) A distribuicdo da competéncia legislativa tributaria. Federalismo fiscal. Reparticéo das receitas tributarias. Fundo de Participagdo dos Estados e do Distrito Federal. Fundo de Participagdo
dos Municipios. Retencéo de recursos. Hipéteses.

Ponto 2

a) Principios gerais do direito tributario. Normas, principios e regras. Principios constitucionais tributarios.

b) Processo legislativo tributario: Emenda Constitucional, Lei Complementar Tributéria, Lei Ordinaria e Medida Proviséria, Decreto Legislativo, Resolu¢cdes do Senado, Tratados e Convencdes
Internacionais.

c) Controle da constitucionalidade da lei tributaria. O controle incidental. A acédo direta de inconstitucionalidade. A declaragdo de constitucionalidade. Os efeitos da declaragdo de
inconstitucionalidade.

d) O principio da capacidade contributiva: progressividade, proporcionalidade, regressividade, seletividade, universalidade e personalizagéo. Isonomia tributaria e proibicéo de desigualdade.
Os principios aplicaveis as taxas e as contribuicdes.

Ponto 3

a) Legislacéo tributéria: conceito, vigéncia e aplicagéo.

b) Lei ordinéria, decreto e regulamento tributarios. Lei complementar. Medida proviséria.

c) Normas complementares.

d) Interpretagéo e integragdo do Direito Tributario. A corre¢éo das antinomias.

Ponto 4

a) Obrigagéo e crédito tributario. Obrigacéo principal e acessoria.

b) Fato gerador. O conceito de fato gerador e sua importancia. Natureza juridica: situagdes juridicas e situagdes de fato. Fato gerador e hipétese de incidéncia. Evaséo e elisdo fiscal. Normas
antielisivas.

c) Fato gerador: classificacdo. Tempo do fato gerador. Lugar do fato gerador.

d) Imunidade. Iseng&o, ndo incidéncia, anistia e remissdo. Reducéo de base de célculo. Aliquota zero.

e) Fato gerador: aspectos objetivos, subjetivos, temporais, espaciais e quantitativos. Base de célculo e aliquota.

Ponto 5

a) Suijeito ativo e sujeito passivo.

b) Suijeito ativo e delegacéo de competéncia. Modificagdo do sujeito ativo por desmembramento constitucional. Sujeito ativo e titularidade do produto de arrecadagéo do tributo.

c) Sujeito passivo. Contribuinte e responsavel. Solidariedade, capacidade tributaria e domicilio tributario.

d) Responsabilidade tributaria dos sucessores, de terceiros e por infragdes. Substitui¢éo tributaria: modalidades

Ponto 6

a) Langamento e suas modalidades.

b) Suspenséo e extingdo do crédito tributario. Prescricéo e decadéncia.

c) Repeticéo do indébito.

d) Garantias e privilégios do crédito tributario.

e) Infragbes e sancdes em matéria tributaria. A natureza das penalidades tributérias.

Ponto 7

a) Processo tributério judicial. Divida Ativa. Execucéo fiscal. Medida cautelar fiscal. Acéo de repeticdo de indébito. Embargos a execugdo. Mandado de seguranca. Acdes declaratérias,
anulatérias e de consignagdo em pagamento. Medidas cautelares. Agdo Rescisoria. Suspenséo judicial da exigibilidade do crédito tributario. Privilégios. Contencioso fiscal. Prerrogativas da
Fazenda Publica em juizo. Depésito.

b) Processo Tributario Administrativo. Natureza. Principios constitucionais aplicaveis. Conselho de Contribuintes. Consulta tributaria.

Ponto 8



a) Financas Publicas. Normas Gerais. Orgamentos. Plano Plurianual. Diretrizes Orcamentarias. Orgamentos Anuais. Créditos Adicionais, Suplementares e Especiais. Vedagdes. Normas
Previstas na Constitui¢do. Principios Or¢gamentarios.

b) Lei 4320/64. Lei de Orcamento. Receita e despesa. Proposta Orcamentéria. Elaboracéo da Lei de Orgamento. Exercicio Financeiro. Execu¢do do Orcamento. Fundos Especiais. Controle
da Execucgdo Orgcamentéria.

c) Lei de Responsabilidade Fiscal. Disposi¢cdes Preliminares. Planejamento. Receita Publica. Despesa Publica. Transferéncias Voluntarias. Exigéncias para Realizagdo das Transferéncias
Voluntarias. Destinagdo de Recursos Publicos para o Setor Privado. Divida e Endividamento. Gestdo Patrimonial. Transparéncia, Controle e Fiscalizagéo.

Ponto 9

a) Imposto sobre Servicos (ISS). Fato gerador, aliquota e base de calculo. Sujeito ativo e sujeito passivo.

b) ISS: conceito de servico. Servigos compreendidos na competéncia municipal. Relagdes ente ISS e ICMS: fornecimento simultdneo de mercadorias e servigos.

c) Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU).

d) Taxa de coleta de lixo. Contribuicdo para Custeio do Servigo de lluminagéo Publica (COSIP).

Ponto 10

a) Tributos federais.

b) Tributos estaduais.

c) Contribuicdo de melhoria. Contribuicdes sociais, econdmicas e profissionais. Contribuicdes sociais dos Estados. Empréstimo compulsério. Contribuicdes ao Regime Geral de Previdéncia.
Taxas. Precos publicos. Taxa judiciaria, custas e emolumentos.

6. DIREITO DO TRABALHO, PREVIDENCIARIO E PROCESSUAL DO TRABALHO

Ponto 1

a) Direito do Trabalho. Conceito. Principios. Fontes. Interpretacéo e aplicagédo do Direito do Trabalho. Renuncia e transagéo.

b) Organizagéo da Justica do Trabalho no Brasil. Composicéo e funcionamento. Competéncia de Justi¢a do Trabalho. Jurisdigdo e competéncia dos érgéos da Justica do Trabalho.

¢) Sumulas e Orienta¢des Jurisprudenciais dos Tribunais do Trabalho.

Ponto 2

a) Agentes Publicos. Agentes Politicos. Servidores Publicos. Empregados Publicos.

b) Vinculagéo legal e vinculagéo contratual. Espécies. Caracterizagao.

c) Terceirizagéo. Responsabilidade do tomador do servico por débitos trabalhistas e por danos materiais e morais. Empreitada e subempreitada.

Ponto 3

a) Regimes Juridicos Funcionais. Regime Estatutario. Regime Trabalhista. Contrato temporario. Regime dos servidores de organizagdes sociais e fundag¢des publicas de direito privado.

b) Regimes Previdenciarios: Regime Geral de Previdéncia Social e Regimes préprios dos servidores publicos.

c) Cargos e empregos de confianca de empresas publicas e sociedades de economia mista.

Ponto 4

a) Contrato de Trabalho. Definicdo. Elementos essenciais e acidentais. Nulidade e Anulabilidade. Espécies. Alteracéo, suspenséo e interrupgéo do contrato de trabalho. Duragéo do trabalho.
Horario. Jornada. Periodos de descanso. Regime de compensacéo.

b) Terminacéao do contrato de trabalho. Causas. Estabilidade. Garantia do emprego. FGTS. Aviso Prévio.

c) Desvio de fungéo.

Ponto 5

a) Direitos e vantagens dos empregados publicos e empregados de entidades da Administragdo Indireta. Sistema remuneratério. Vencimento. Teto remuneratério. Vantagens pecunidrias.
Adicionais. Gratificagdes.

b) Remuneracéo e salario. Conceito. Distingéo. Protecéo do salario. Principios salariais. Isonomia e equiparagéo salarial. Direitos Sociais dos Servidores.

c) Acidente de trabalho. Responsabilidade civil e previdenciéria.

Ponto 6

a) Organizagéo sindical. Principios. Unicidade sindical. Receitas sindicais. O servidor publico e a sindicalizagéo.

b) Negociacéo coletiva. Mediagdo. Arbitragem. Convencéo coletiva. Acordo coletivo.

c) Direito de greve.

Ponto 7

a) Regime Previdenciario do Servidor Publico. Regime Geral da Previdéncia Social. Regime Previdenciario Especial. Previdéncia Complementar. Contributividade e Solidariedade. Emendas
Constitucionais n° 20/1998, 41/2003 e 47/2005.

b) Aposentadoria: Modalidades, proventos. Cumulagéo de proventos. Pensdes. Beneficios previdenciarios. Segurados e beneficiarios.

c) Aposentadoria especial no servigo publico.

Ponto 8

a) Responsabilidade dos empregados publicos. Responsabilidade administrativa e penal dos empregados publicos. Efeitos da decisédo penal nas esferas civil e trabalhista.

b) Processo disciplinar.

c) Admisséo de pessoal e resciséo de contrato de trabalho nas empresas publicas e sociedades de economia mista.

Ponto 9

a) Dissidio individual de trabalho. Processo e procedimentos. Prazos. Exce¢des. Nulidades. Recursos. Execucéo. Prescri¢do. Prerrogativas da Fazenda Publica. Aplicagdo subsidiaria do
Cadigo de Processo Civil. Comisséo de Conciliagdo Prévia.

b) Dissidio Coletivo. Processo e procedimento. Competéncia. Limites do poder normativo. Efeitos da sentenga normativa. Recursos cabiveis. Agao de cumprimento.

¢) Mediag&o e arbitragem.

Ponto 10

a) Coisa julgada formal e material da sentenca trabalhista. Acordos. Acéo Rescisoria.

b) Mandado de seguranga e agéo civil publica no Direito do Trabalho. Habeas corpus. Medidas judiciais preventivas. Tutela antecipada.

c) A atuagado do Ministério Publico do Trabalho.

d) Higiene e seguranca do trabalho.



